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RESUMO

O ano de 2020 foi extremamente atípico pois após várias décadas os seres humanos tiveram de enfrentar, novamente, quarentenas, cujos graus de rigidez variaram de localidade para localidade. No caso brasileiro esse cenário de restrições à circulação ocorreu em simultâneo às eleições municipais de 2020. Posto isso, as eleições ficaram marcadas pelos efeitos da pandemia do SARS-CoV-2 e pelo debate sobre as ações tomadas para a combater. Este artigo analisou se os números da pandemia de COVID-19 e da atividade econômica tiveram influência na probabilidade de reeleição dos prefeitos brasileiro em 2020. Os resultados indicam que não, nem a média de óbitos, altas e hospitalizações, nem as variações ocasionadas pela pandemia na renda média dos trabalhadores formais, na criação líquida de vagas de emprego formal, no produto interno bruto per capita e na taxa de crescimento impactaram na probabilidade de reeleição dos prefeitos brasileiros.
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1 INTRODUÇÃO

O ano de 2020 foi marcado pela maior pandemia do século XXI. O vírus da SARS-CoV-2, fez a humanidade voltar à utilização de uma ação sanitária há muito em desuso: a quarentena. Essas restrições de contato físico e socialização com outros seres humanos foram utilizadas por muitos governos ao redor do mundo para tentar dirimir a propagação do vírus SARS-CoV-2. Entretanto, no caso brasileiro o grau de rigidez dessas restrições à circulação dos cidadãos implantadas pelos diferentes níveis de governo é que deu a tónica do debate médico-sanitário e político. 
No Brasil, diferentemente de outras nações, os governos subnacionais tiveram de adotar suas próprias medidas de restrição de circulação, dado que o governo federal abdicou dessa prerrogativa. Outra questão importante no enfrentamento à pandemia de Covid-19 em solo brasileiro foi a realização de eleições locais no último trimestre do ano de 2020. Esse cenário impôs aos prefeitos um desafio extra: equacionar os efeitos das restrições à circulação dos seus concidadãos sobre a sua probabilidade de reeleição.
Nos períodos eleitorais normais, os incumbentes que se recandidatam têm, geralmente, uma vantagem por estarem no poder, pois podem adotar ações ditas oportunistas. Nordhau (1975), Rogoff e Sibert (1988) e Rogoff (1990) consideram comportamentos oportunistas incentivo à atividade econômica, aumentos das despesas públicas totais ou das mais bem recebidas pelos eleitores, no ano das eleições. Essas manipulações têm como objetivo sinalizar a competência do incumbente aos eleitores e elevar as chances de permanência no poder. A principal consequência desse comportamento oportunista é a revogação das mesmas, após as votações. Esse fenômeno decorre do fato que a deterioração da situação fiscal no ano eleitoral não é sustentável, ela tem somente objetivo eleitoral, então, normalmente é preciso ajustar as contas públicas, ou seja, as despesas que foram aumentadas antes das eleições, voltarão aos seus níveis pré-eleitorais.
Mas qual o motivo que leva os políticos a adotarem esse comportamento? A resposta é que o aumento nos gastos é perceptível e bem aceita pelo eleitorado, mas a consequente piora nas contas públicas é muito pouco percebida antes do pleito. Entretanto, os efeitos da revogação dessas manipulações emergem após as votações. Desta forma, os prefeitos “ludibriam” o seu eleitorado, pois o déficit de hoje é a dívida de amanhã e o pagamento da mesma, acarretará ou numa queda das despesas, ou pelo aumento nos impostos. Esse ciclo de aumento nas despesas antes das eleições e reduções após, só é possível pela assimetria de informações existente entre os governantes e os cidadãos sobre os níveis da despesa, receita e sobre o balanço fiscal, o que permite aos incumbentes “esconderem” as suas ações oportunistas. 
No entanto, em 2020 os prefeitos brasileiros foram também obrigados a equacionar o grau de restrições à circulação das pessoas e as suas consequências sobre os números de casos e mortes por Síndrome Respiratória Aguda Grave (SRAG) em decorrência de infecções pelo SARS -Cov-2, além de possíveis reflexos sobre o nível de atividade econômica do seu município nesse ano eleitoral.
Bol et al. (2020) evidenciaram uma relação positiva entre a popularidade e o nível de restrições à circulação implementadas nas nações da Europa Ocidental. Ou seja, os governantes europeus que adotaram medidas restritivas, foram premiados com aumento na popularidade. O que vai de encontro à visão de muitos políticos brasileiros, que viam nas restrições um revés à sua popularidade.
Na mesma direção, Giommoni e Loumeau (2020) analisaram as eleições locais na França realizadas em março (primeiro turno) e junho (segundo turno) de 2020 e evidenciaram uma relação entre restrições mais pesadas e os resultados eleitorais. Os incumbentes das localidades francesas que maiores restrições à circulação e convívio social, tiveram quotas de votos mais elevadas. No entanto, segundo Giommoni e Loumeau (2020) evidenciaram que medidas mais restritivas fizeram com que os eleitores ficassem mais reticentes e não foram exercer seu direito ao voto. 
Adam-Troia et al. (2022), por sua vez, evidenciaram que, nas eleições locais francesas de 2020, localidades onde a ameaça percebida da COVID-19 era superior, houve maior apoio aos partidos conservadores. Fernandez-Navia et al. (2021), na mesma direção, encontraram indícios de um aumento na probabilidade dos eleitores, nas eleições regionais espanholas de julho de 2020, votarem em partidos nacionalistas nas localidades com casos de COVID-19.
Perante esse cenário de eleições durante a maior pandemia do milênio, o objetivo deste artigo é analisar como os eleitores brasileiros reagiram no momento de decidirem se reelegeriam ou não os prefeitos de suas cidades. É estudada a resposta dos eleitores tanto à situação sanitária, como à da atividade econômica, em decorrência da pandemia do SARS-CoV-2. Para tal, este artigo analisa se o número oficial de óbitos, hospitalizações e altas hospitalares em decorrência da Covid-19 até o dia 15 de novembro de 2020, bem como sobre alterações no nível de atividade econômica, influenciaram na probabilidade de reeleição dos prefeitos brasileiros em 2020. Foram acrescentadas, também, variáveis com o objetivo de controlar para os traços pessoais dos prefeitos, para as características demográficas dos municípios e também, para a política fiscal.  
Os resultados dessa investigação indicam que os números per-capita de óbitos, altas e hospitalizações, em decorrência de SRAG ocasionará pelo SARS-CoV-2, não se mostraram significativos no que se refere à probabilidade de reeleição dos prefeitos brasileiros em 2020. No entanto, o desvio no número local de vitimados per capita face à média dos estados ao qual o município faz parte e ao Brasil como um todo, mostraram-se significativos. Quanto maior a discrepância entre o número de óbitos contabilizados na municipalidade face à média do estado, maior a probabilidade de reeleição, no entanto, quando maior a diferença entre os valores locais de mortes em decorrência da COVID-19 e a média nacional, menor a chance de permanência do prefeito por mais quatro anos. Já na seara econômica, não se evidenciou uma relação causal entre os níveis de atividade econômica (renda média dos trabalhadores formais, criação líquida de vagas de emprego formal, produto interno bruto per capita e taxa de crescimento) e a probabilidade de reeleição.  O mesmo ocorreu com os valores recebidos com o Auxílio Emergencial.
No entanto, evidenciou-se, que a política fiscal, essa sim, teve influência sobre as chances de permanecer no cargo de prefeito, assim como alguns traços pessoais dos prefeitos e características demográficas só município. Foram encontrados indicativos de que os municípios mais urbanos tendem a reeleger mais seus prefeitos, enquanto os governantes locais mais idosos e do sexo feminino, são preteridos no momento que buscam a reeleição, enquanto os do mesmo partido do governador do estado e com maiores margens de vitória nas eleições anteriores viram suas chances de permanecerem no poder elevadas.

2 CASO BRASILEIRO
Em 2020, não só as questões fiscais estavam sobre a mesa na hora dos eleitores brasileiros escolherem se reelegem ou não seus prefeitos[footnoteRef:2] , a pandemia gerada pelo SARS-CoV-2 dominou o debate público e com ela muitos dos eleitores puseram-se a ponderar a forma como o governante da sua localidade agiu durante a pandemia, nomeadamente se houve mais ou menos restrições e essa escolha traduziu-se, ou não, em maior número de hospitalizações e óbitos, ou então, em maior deterioração do mercado de trabalho. [2:  Os prefeitos brasileiros somente podem exercer dois mandatos consecutivos. O mesmo vale aos governadores de estado e presidente da República.] 

No Brasil, o debate sobre o grau de restrições a serem implementadas pelo poder público com o objetivo de controlar a pandemia ovacionada pelo SARS-CoV-2 foi muito intenso e colocou os três poderes da república (Governo Federal, Congresso Nacional e Supremo Tribunal Federal) em lados opostos, assim como os três níveis de governo (União, estados e municípios). O Governo Federal, nomeadamente o presidente da República, minimizaram os efeitos da pandemia gerada pelo SARS-CoV-2. A alta cúpula do governo pensava que seria punida pela queda nos níveis de atividade e emprego, o que dificultaria a reeleição do Presidente em 2022. 
A União pouco fez sobre restrições à circulação da população, chegando inclusive a criticar quaisquer limitações à circulação e aglomerações, implementadas pelos governos estaduais e locais. Perante esse cenário de conflito entre as esferas de governo, a Corte Suprema (Supremo Tribunal Federal) foi chamada a interpretar a Constituição Federal Brasileira e deliberou a favor de que os três níveis de governo legislassem sobre a adoção de medidas relacionadas ao combate da pandemia. Entretanto, as medidas de restrição de deslocamento e agrupamentos, bem como a obrigatoriedade da utilização de máscaras ficaram, na sua maioria, à cargo dos governos das 27 unidades da federação e dos 5570 municípios.
Essa questão jurídica, fez com que as escolhas sobre as ações de combate à pandemia de SARS-CoV-2 tornassem-se mais uma questão política, que médico-sanitária. Alguns governantes apontaram o combate à SARS-CoV-2 como prioridade, enquanto outros alegavam que a manutenção da atividade econômica era o principal objetivo a ser alcançado em detrimento do distanciamento social. Ficou patente que o presidente da república era o principal expoente e artífice da segunda visão.
Essa escolha entre redução da circulação dos cidadãos e a manutenção da atividade econômica, foi particularmente influenciada pelas eleições municipais de 2020, que até mesmo tiveram a sua data de realização alterada, em decorrência da pandemia. Esses fatores tornaram o combate à pandemia do Covid muito heterogénea no Brasil, não só no que concerne à circulação de população e agrupamentos sociais, mas também na adoção de “tratamentos precoces” sem quaisquer evidências científicas da sua efetividade no combate covid-19. 
Alguns governos subnacionais adotaram a distribuição de medicamentos, que já em meados de 2020 eram comprovadamente ineficazes no tratamento da SARS-CoV-2. As compras de insumos relacionados ao tratamento da SARS-CoV-2, também foram feitas de forma descentralizada, o que gerou problemas de logística e episódios de corrupção, onde até mesmo o governador do estado do Rio de Janeiro foi cassado.
Meses após o primeiro caso de COVID-19 no Brasil, o governo federal instituiu um programa de transferência direta de renda no valor de 600 reais por pessoa, e 1200 para mães solteiras, o que, em teoria, seria uma forma de manter, temporariamente, o mínimo de renda para os trabalhadores impedidos de trabalhar. No processo de cadastro, ficou patente a falta de conhecimento sobre a situação financeira e social dos brasileiros que vivem à margem do sistema formal trabalhista. 

3 BASE DE DADOS E ESTRATÉGIA METODOLÓGICA
Para investigar como as consequências da pandemia pelo SARS-CoV-2 podem ter influenciado na probabilidade de reeleição dos prefeitos brasileiro em 2020, será utilizada como variável dependente a variável binária    que assume o valor 1, se o prefeito que buscava a reeleição, conseguiu ser reeleito, e assumirá o valor zero, como contrário, ou seja, o incumbente buscou mais um mandato, mas não foi bem-sucedido. 
Segundo Greene (2012), Verbeek (2008) e Davidson e MacKinnon (1999) quando a variável dependente ()  assume o valor zero ou um, temos diante de nós um modelo de escolha binária. Considerando que a probabilidade de o prefeito ser reeleito ( = 1) em 2020 seja   , e sendo essa probabilidade condicionada por um vetor ( ) composto por variáveis exógenas com valores predeterminados, pode-se descrever a relação entre  e  como:

onde  é a função de distribuição e ,  e .
Ainda de acordo com Greene (2012), Verbeek (2008) e Davidson e MacKinnon (1999) o modelo de escolha binário (1) pode ser estimado pelo método Probit, método esse, que assume uma função de distribuição normal 𝐹( .
Para atingir os objetivos deste trabalho, utilizamos dados de corte transversal, ou seja, todos os municípios são analisados em conjunto, por somente um período. No entanto, os resultados obtidos pelas estimações pelo método Probit, requerem um esforço adicional para seu entendimento. Posto isso, para facilitar a análise das estimativas pelo método Probit, sem perdas à análise, faz-se uso dos efeitos marginais de cada variável. Sendo o efeito marginal do modelo (1) é:

Isso indica que o efeito marginal depende de , por meio de . Por tratar-se dum modelo não linear, o teste apropriado para significância global do Modelo (1), é, segundo Greene (2012), Verbeek (2008) e Davidson e MacKinnon (1999), a razão de verossimilhança (LR). O LR, segundo Davidson e MacKinnon (1999), é conseguido pelo cálculo do dobro da diferença entre os dois valores máximos estimados pela função log-verossimilhança[footnoteRef:3] entre o modelo com restrição e o modelo não restritivos. Esse teste LR possui como hipótese nula que todos os coeficientes são nulos e seguem a distribuição qui-quadrado. [3:  𝑙(𝑦, 𝛽) = ∑ (𝑦𝑡 𝑙𝑜𝑔(𝐹(W𝑡𝛽)) + (1 − 𝑦𝑡 )𝑙𝑜𝑔(1 − 𝐹(W𝑡𝛽)))] 

O vetor i é composto pelas variáveis explicativas. Na Tabela 1 estão dispostas todas as variáveis utilizadas no trabalho empírico. Elas são divididas em áreas cinco grupos – pandemia, nível de atividade econômica, demografia, política fiscal e traços pessoais dos incumbentes candidatos à reeleição – e serão explicados a seguir.
3.1 PANDEMIA
Para capturar os possíveis impactos na reeleição dos prefeitos brasileiros em 2020 do nível de óbitos, hospitalizações e altas médicas por síndrome respiratória aguda grave (SRAG) ocasionada pelo SARS-CoV-2 faz-se uso, respetivamente das variáveis, que representa o número de óbitos per capita por SRAG. 

Tabela 1: Estatísticas descritivas
	
	
	(1)
	(2)
	(3)
	(4)
	(5)
	

	
	VARIABLES
	N
	mean
	sd
	min
	max
	Fonte

	
	Reelected
	3,121
	0.635
	0.481
	0
	1
	TSE

	Pandemia
	SRAG
	3,121
	0.00805
	0.0167
	0
	0.169
	INFOGRIPE

	
	Alta
	3,121
	0.0144
	0.0420
	0
	0.850
	

	
	Hospitaliza√ß√µes
	3,121
	0.0224
	0.0534
	0
	0.871
	

	
	Desvio_O_UF
	3,121
	1.774
	5.972
	-1
	72.02
	

	
	Desvio_O_BR
	3,121
	-0.758
	0.504
	-1
	4.078
	

	Nível de Atividade Econômica
	AE
	3,121
	46.52
	2.553
	39.71
	53.69
	MDS

	
	PIB_E
	2,987
	2.676
	2.519
	0.564
	40.68
	IBGE

	
	PIB_PE
	3,035
	2.706
	2.542
	0.603
	40.05
	

	
	PIB_Mand
	3,116
	2.680
	2.441
	0.590
	39.73
	

	
	PIB_Dev_Rel
	2,987
	-0.0185
	0.112
	-0.720
	1.544
	

	
	Cresc_E
	2,935
	-0.0130
	0.155
	-0.580
	2.833
	

	
	Cresc_PE
	3,023
	0.00764
	0.160
	-0.909
	4.189
	

	
	Cresc_Mand
	3,108
	0.000520
	0.0925
	-0.286
	1.918
	

	
	Cresc_Dev_Rel
	2,935
	-0.754
	74.10
	-3,407
	1,074
	

	
	Renda_E
	3,121
	0.189
	0.0345
	0.00625
	0.482
	RAIS

	
	Renda_PE
	3,121
	0.212
	0.0389
	0.0586
	0.560
	

	
	Renda_Mand
	3,121
	0.211
	0.0386
	0.108
	0.631
	

	
	Renda_Dev_Rel
	3,121
	-0.105
	0.0590
	-0.961
	0.343
	

	
	Criação_E
	2,952
	0.00231
	0.0147
	-0.302
	0.369
	CAGED

	
	Criação_PE
	2,998
	0.00169
	0.0129
	-0.406
	0.148
	

	
	Criação_Mand
	3,079
	0.00161
	0.00642
	-0.172
	0.0683
	

	
	Criação_Dev_Rel
	2,950
	5.600
	275.0
	-4,971
	12,262
	

	Demografia
	Acima65
	3,121
	0.0833
	0.0240
	0.0146
	0.204
	IBGE

	
	Urbano
	3,121
	0.636
	0.220
	0.0418
	1
	

	
	Analf_E
	3,121
	16.51
	9.909
	1.040
	44.40
	

	Traços Prefeitos
	Margem
	3,121
	0.177
	0.193
	0.000181
	1
	TSE

	
	Gov
	3,121
	0.179
	0.383
	0
	1
	

	
	Fem
	3,121
	0.115
	0.319
	0
	1
	

	
	Idade
	3,121
	51.93
	10.64
	26
	88
	

	
	MargemPres
	3,121
	0.456
	0.221
	0.0434
	0.896
	

	
	M_Bol_1
	3,120
	0.390
	0.171
	0.0633
	0.822
	

	
	M_Bol_2
	3,120
	0.436
	0.186
	0.0689
	0.857
	

	
	M_Lul_1
	3,120
	0.547
	0.181
	0.148
	0.914
	

	
	M_Lul_2
	3,120
	0.564
	0.186
	0.143
	0.931
	

	
	Esq
	3,121
	0.0872
	0.282
	0
	1
	

	Política Fiscal
	Inv_E
	2,980
	0.0412
	0.0368
	2.79e-05
	0.348
	FINBRA

	
	Inv_PE
	3,028
	0.0316
	0.0323
	-0
	0.396
	

	
	Inv_Mand
	3,116
	0.0306
	0.0248
	0.000442
	0.280
	

	
	Inv_Dev_Rel
	2,980
	0.338
	0.503
	-0.995
	2.232
	

	
	Pessoal_E
	2,982
	0.206
	0.0852
	0.00609
	0.924
	

	
	Pessoal_PE
	3,034
	0.215
	0.0887
	0.00119
	0.979
	

	
	Pessoal_Mand
	3,116
	0.210
	0.0846
	0.0511
	0.927
	

	
	Pessoal_Dev_Rel
	2,982
	-0.0239
	0.0844
	-0.935
	0.741
	


Notas: TSE – Tribunal Superior Eleitoral, INFOGripe Monitoramento de casos de síndrome respiratória aguda grave (SRAG), MDS- Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, CAGED  - Cadastro Geral de Empregados e Desempregados, RAIS - Relação Anual de Informações Sociais e FINBRA – Finanças do Brasil.

 é uma variável que indica o número de hospitalizações per capita por síndrome respiratória aguda grave ocasionada pelo SARS-CoV-2 e, por fim, a variável  assume o número per capita de hospitalizados com SRAG e que obtiveram alta. Esta última variável é utilizada pois os eleitores podem ter observado, não a taxa de mortalidade, mas sim a taxa de recuperação, e desta forma, premiar ou retaliar os candidatos à reeleição. Por fim, faz-se uso dos desvios dos números per capita de óbitos no município i face aos óbitos per capita do estado () e do Brasil (). Com essas duas variáveis é possível analisar se os eleitores do município i, ao compararem os números de óbitos em sua cidade com a realidade estadual e nacional, puniram ou recompensaram os prefeitos e suas políticas de mitigação da pandemia. Os dados sobre a SRAG foram retirados do INFOGripe, Monitoramento de casos de síndrome respiratória aguda grave (SRAG) da Fundação Oswaldo Cruz.
3.2 NÍVEL DE ATIVIDADE ECONÔMICA
Um dos principais pontos levantados pelos agentes políticos contrários à adoção de medidas restritivas à circulação e aglomeração de pessoas, foi a economia, nomeadamente o incremente no número de desempregados, a queda na renda dos trabalhadores e reduções do nível do produto e nas taxas de crescimento. Para analisar se os eleitores relacionaram os níveis de atividade econômica e a capacidade governaria dos prefeitos candidatos, serão utilizadas a renda média per capita do município  (), em 2020, bem como o saldo de criação emprego formal no município  (), em 2020, também em termos per capita. Desta forma, pode-se controlar para a situação do emprego nos municípios brasileiros no ano eleitoral. No que diz respeito ao nível do produto interno bruto per capita (PIB) e a sua taxa de variação, serão utilizadas, respectivamente, as variáveis  e .
Para uma análise mais aprofundada, é preciso considerar que alguns eleitores são prospectivos, ou seja, que analisam o que os candidatos têm a oferecer. No entanto, muitos eleitores são retrospectivos e focam a análise no passado, nas realizações do prefeito ao longo do mandato e/ou ao longo do período pré-eleitoral. Sabendo 
Para investigar se os níveis de atividade econômica passados tiveram influência na probabilidade de reeleição dos prefeitos em 2020, esse trabalho faz uso dos valores de criação líquida de vagas de emprego formal, renda dos trabalhadores formais, do PIB per capita; a preços de 31 de dezembro de 2020[footnoteRef:4], e das taxas de crescimento do município i, no ano pré-eleitoral (,, e ) e durante o mandato como um todo (,,  e ).  [4:  IGP-DI Fundação Getúlio Vargas] 

Por fim, é preciso considerar que muitos políticos ao buscam a reeleição escolhem comportamentos ditos eleitoralmente oportunistas, como os descritos por Nordhaus (1975). Desta forma, os prefeitos podem acelerar, no ano eleitoral, o nível de atividade econômica, como melhoras no mercado de trabalho e/ou no produto. Então, quando os eleitores vão votar, a situação econômica está melhor, mesmo que não seja uma situação sustentável. Posto isso, propõem-se o uso dos desvios dos valores das variáveis no ano eleitoral, face à média do mandato. Quando os valores destes desvios são superiores a zero, significa que no ano eleitoral, esses valores foram superiores à média do mandato como um todo, já quando o valor do desvio é inferior à zero, ocorre o inverso, os valores no ano eleitoral foram menores que a média do mandato. 
Para representar esses desvios temos as variáveis , ,  e . Essas variáveis representam, respectivamente, os desvios entre os valores no ano eleitoral da criação líquida de empregos, da renda média, do PIB e do crescimento, em comparação às médias do mandato. Os dados sobre o mercado de trabalho foram retirados do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (CAGED) e da Relação Anual de Informações Sociais (RAIS) ambos do Ministério do Trabalho e Emprego do Brasil, enquanto os dados do nível e a variação do produto interno bruto dos municípios foram obtidos junto ao Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas (IBGE).
Esses desvios além de indicarem como os eleitores brasileiros reagiram às possíveis ações oportunistas à lá Nordhaus (1975), Rogoff e Sibert (1988) e Rogoff (1990), também são a maneira de investigar como os brasileiros responderam às variações na atividade econômica em 2020, face à média do mandato, então se o coeficiente estimado da variável for estatisticamente significativo e negativo , isso indica que os eleitores puniram os prefeitos que permitiram e/ou não evitaram uma deterioração da renda no período pandêmico.
Outra questão inerente à pandemia em decorrência do vírus SARS-CoV-2 em solo brasileiro reside no programa de redistribuição de renda emergencial denominado Auxílio Emergencial (AE). Para tal, faz-se uso da variável  que representa os valores per capita, a preços de 31 de dezembro de 2020[footnoteRef:5], do Auxílio Emergencial recebidos pela população do município  O AE pode ser considerado como uma aproximação para a situação econômica do município, pois se os trabalhadores de determinada localidade receberam maiores valores per capita do AE, possivelmente foram mais afetados pela pandemia, quando comparados aos municípios que receberam menos. Outra razão fundamental para a introdução dessa variável é a sua capacidade de capturar os reflexos da pandemia e suas restrições no mercado de trabalho informal e dentre os trabalhadores por conta própria e microempreendedores individuais. Os dados acerca do AE foram obtidos junto ao Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome. [5:  IGP-DI Fundação Getúlio Vargas] 

3.3 DEMOGRAFIA
Sendo o Brasil uma nação de extremos, é premente controlar para diferentes níveis demográficos, pois elas podem alterar a percepção e a resposta dos eleitores de diferentes situações demográficas perante as ações governamentais. A variável , que representa o percentual da população analfabeta do município . Essa variável funciona como uma aproximação para o nível de capital humano da sociedade.   por sua vez, denota a parcela da poluição do município  que residia na zona urbana. Essa variável mostra-se importante pois municípios mais urbanos, possuem desafios e anseios dos eleitores diversos dos mais rurais. A variável  que indica o percentual da população do município  com 65 anos de idade ou mais, tem o objetivo de capturar a estrutura etária municipal. Uma municipalidade com mais população idosa, tenderá a ter uma combinação de bens e serviços públicos diferente duma localidade com menos idosos. Os dados demográficos foram obtidos junto ao IBGE.
3.4 TRAÇOS PESSOAIS PREFEITOS
Da mesma forma que os municípios são diferentes, os prefeitos também o são. Portanto, os eleitores podem reagir a determinados traços pessoais do chefe do poder local, que busca a reeleição e essa realidade deve ser controlada, mesmo que as consequências pandémicas, nomeadamente números de óbitos e nível de atividade econômica, sejam o foco do trabalho. 
Inicia-se com a ideologia do prefeito, a qual pode influenciar na sua votação, desta forma propõe-se o uso da variável . Essa é uma variável binária que assume o valor um, caso o prefeito seja de um partido de esquerda[footnoteRef:6] é zero, caso seja de uma agremiação política de centro ou direta. Dois traços pessoais que também serão analisados, são o sexo e a idade do prefeito. A variável  assume o valor um caso seja uma prefeita que busca a reeleição e zero caso contrário. Já  representa a idade que o candidato à reeleição tinha em 31 de dezembro de 2020.  [6:  Fez-se uso da classificação de Zucco (2011).] 

Por fim,  indica a margem de vitória do prefeito nas eleições de 2016. Essa variável tem como função capturar possíveis efeitos do capital eleitoral do prefeito em sua primeira eleição. É de se supor que, um prefeito eleito com uma maior parcela dos votos, irá partir na eleição subsequente com um patamar não muito diferente. Já um prefeito que, no limite, tenha tido exatamente a mesma quantidade de votos que o seu rival, mas, por ser mais idoso, tenha sido eleito, não deverá partir com uma grande diferença no seu capital eleitoral.
Por tratar-se de uma questão de saúde e o Sistema Único de Saúde (SUS) ser co-administrado pelas três esferas de governo, é interessante controlar para o alinhamento do candidato à reeleição com o governador do seu estado e com o presidente da república. A variável e  representa o alinhamento do prefeito da cidade  com o governador do estado ao qual a localidade faz parte. Para o alinhamento com o presidente da República foi preciso outra abordagem. Isso decorre de o fato do presidente da República não ter partido no momento das eleições municipais de 2020, portanto, adotar uma variável binaria, que assumisse o valor um se o prefeito fosse do PSL, partido pelo qual o presidente foi eleito em 2018 e zero caso contrário, levaria a um resultado, possivelmente, equivocado. 
Essa particularidade, dificulta a captura correta da influência desse alinhamento político Prefeitura-União. Posto isso, fez-se uso da variável , que representa a margem de votos do Presidente da República que foi eleito em 2018, no município . Cabral et al (2021) fizeram uso dessa abordagem e evidenciaram que o número de casos e mortes nos municípios onde o presidente teve maioria dos votos em 2018, foi superior aos demais, em decorrência do discurso de negação do presidente, que foi seguido pelos seus eleitores de 2018. Desta forma, e por não ser possível identificar o alinhamento do prefeito ao governo federal, faz-se importante a introdução desta variável de controle () para maior alinhamento do eleitorado à Presidência da República. Os dados eleitorais e dos candidatos foram retirados do repositório do Superior Tribunal Eleitoral (TSE).
3.5 POLÍTICA FISCAL
Mesmo tratando-se de uma eleição realizada num período pandémico, não se pode menosprezar a influência da política fiscal na tomada de decisão do voto. Isso decorre da possibilidade de já terem sido iniciados muitos comportamentos oportunistas pré-eleitorais, mesmo antes do surgimento da pandemia e do próprio SARS-CoV-2. Por exemplo, um prefeito que buscava a reeleição em 2020, tendo total ciência e conhecimento do processo orçamentário e legal, poderia ter iniciado obras, investimentos, contratações de servidores públicos em 2019 para que os mesmo fossem entregues à população pouco antes da eleição. Além disso, como o processo orçamentário brasileiro inicia-se sempre em abril do ano precedente[footnoteRef:7] , um prefeito oportunista, precisaria, já em 2019, ter enviado à Câmara dos Vereadores a Lei de Diretrizes Orçamentais (LDO) com as suas ações com fins eleitorais.  [7: Até o dia 15 de abril o chefe do poder executivo deve enviar ao poder legislativo o projeto da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO). Essa lei será debatida e votada, uma vez aprovada, ela baseará a Lei Orçamentária Anual (LOA), que contará com as previsões das receitas e permissões para a realizações das despesas. Permissões, essas, que podem ser efetivadas ou podem ser contingenciadas pelo poder executivo.
] 

Para tal, serão empregues variáveis fiscais para controlar para possíveis efeitos do oportunismo fiscal pré-eleitoral, fenómeno esse já evidenciado por Sakurai e Menezes-Filho (2008), Klein (2010) e Lautenschlage (2017). Para os valores per-capita empenhados, no ano eleitoral, pelo município i, com investimentos e com pessoal há, respectivamente,  e  No entanto, é preciso considerar que os eleitores possuem processos próprios de escolha do voto. Portanto, os eleitores podem, não só, observar o comportamento do incumbente no ano eleitoral, mas também durante outros horizontes temporais, como no ano pré-eleitoral ou durante o mandato como um todo, justifica-se a introdução das variáveis fiscais relativas aos valores, respectivamente, dos investimentos e das despesas com pessoal empenhados, pelo município i, no ano pré-eleitoral () e durante o mandato como um todo (). 
Aqui é importante adorar a mesma estratégia empregada com as variáveis de nível de atividade econômica para capturar possíveis comportamentos oportunistas pré-eleitorais. Para tal, faz-se uso das variáveis   e . Essas variáveis representam, respectivamente, o desvio entre os valores per-capita dos investimentos e gastos com pessoal empenhadas no ano eleitoral, em comparação às médias do mandato.   Os dados sobre investimentos e gastos com pessoal, foram retirados do FINBRA (Finanças do Brasil – Dados Contábeis dos Municípios) da Secretaria do Tesouro Nacional.
4 RESULTADOS
Nessa sessão são analisados os resultados obtidos com a estimação do Modelo (1), cuja variável dependente é se o prefeito candidato à reeleição, foi bem-sucedido e conseguiu mais quatro anos de governo. Conforme exposto na Tabela 1, em média, aproximadamente 63% dos prefeitos que se recandidataram em 2020, conseguiram a reeleição. Mas quais foram as variáveis que condicionaram esse cenário de quase 2/3 de reeleição em plena pandemia de Covid-19? Para responder a essa pergunta, primeiramente investiga-se como os números relativos à pandemia, tanto em termos de vítimas, como em relação do nível de atividade econômica, influenciaram a probabilidade de reeleição dos prefeitos brasileiros em 2020. Segue-se uma investigação sobre o impacto da atividade econômica na probabilidade de reeleição. analisa-se como os traços pessoais dos prefeitos candidatos à reeleição influíram na probabilidade de reeleição dos mesmos. Posteriormente o foco do estudo migra às características socioeconômicas e demográficas dos municípios e à dinâmica da política no ano eleitoral e pré-eleitoral. Por fim.
4.1 EVOLUÇÃO PANDÊMICA E REELEIÇÃO
O número de óbitos em decorrência de SRAG originado pelo SARS-CoV-2, em termos per-capita não tiveram influência sobre a probabilidade de reeleição, conforme os resultados expostos na Tabela 2. Na coluna 1 da Tabela 2, há o resultado obtido ao estimar o Modelo 1 somente com o número de óbitos per-capita como variável explicativa. Ao analisar esse resultado constatou-se que esse número per-capita de mortes em decorrência de síndrome respiratória aguda grave em decorrência de infecção por SARS-CoV-2 não teve influência na probabilidade de reeleição dos prefeitos brasileiros em 2020. O mesmo ocorreu com o número de altas e de hospitalizações, respectivamente nas colunas 2 e 3 da Tabela 2. 
Tabela 2: Evolução pandêmica e probabilidade de reeleição
	
	(1)
	(2)
	(3)
	(4)
	(5)
	(6)

	Variáveis
	SRAG
	Alta
	Hospital
	SRAG Alta
	SRAG Hospital
	SRAG Hospital

	
	
	
	
	
	
	

	SRAG
	0.20282
	
	
	-0.42704
	-0.87214
	

	
	(0.385)
	
	
	(-0.616)
	(-0.930)
	

	Alta
	
	0.34752
	
	0.44509
	
	

	
	
	(1.451)
	
	(1.376)
	
	

	Hospital
	
	
	0.23493
	
	0.44509
	

	
	
	
	(1.348)
	
	(1.376)
	

	
	
	
	
	
	
	0.01203**

	
	
	
	
	
	
	(2.492)

	
	
	
	
	
	
	-0.12661**

	
	
	
	
	
	
	(-2.298)

	
	
	
	
	
	
	

	Observações
	3,121
	3,121
	3,121
	3,121
	3,121
	3,121

	Log likelihood
	-2048
	-2047
	-2047
	-2046
	-2046
	-2044


Notas: Modelos com erros padrão robustos. A variável dependente é uma dummy que assume o valor um se o prefeito em exercício for reeleito e igual a zero caso contrário. Os valores relatados são dos efeitos marginais obtidos pelo método probit. As estatísticas T estão entre parênteses. *** p < 0,01, ** p < 0,05, * p < 0,10.

Nas colunas de 4 e 5 da Tabela 2, foi mantido o número de mortes por SRAG mas foi adicionado o número de altas e hospitalizações, respectivamente. Mas, novamente, não se mostraram estatisticamente significativos. No entanto, ao analisar como os eleitores reagiram às diferenças entre a situação pandémica municipal e a estadual e nacional, o cenário foi diferente.
Ao introduziu-se ao Modelo 1 os desvios dos números de obtidos no município face à média nacional () e estadual () como variáveis explicativas, os resultados expostos na Coluna 6 da Tabela 2 indicam que os eleitores puniram nas urnas os prefeitos que apresentaram níveis de obtidos superiores à média nacional. Por outro lado, quando se refere à comparação com os níveis estudais, há uma relação positiva, entre os desvios face à média estadual de óbitos e a probabilidade de reeleição do prefeito. Uma das explicações está no fato dos números nacionais terem muito mais exposição nos veículos de imprensa que os estaduais.
Para se ter um panorama mais acertado sobre o comportamento do eleitor brasileiro nas eleições de 2020, é preciso expandir as variáveis explicativas de controle. Para tal, são adicionas variáveis para controle dos traços pessoais dos prefeitos e características demográficas dos municípios brasileiros, assim como as variáveis sobre o nível de atividade econômica e as variáveis fiscais. 
Ao analisar os resultados obtidos após a adição das variáveis de controle na Tabela 3, constata-se que o número de óbitos em decorrência de SRAG, continua a não ser estatisticamente significativo. Entretanto, os desvios face às médias de mortes do Brasil como um todo e do estado ao qual o município faz parte, continuam a ser estatisticamente significativos, e a influenciar negativamente, no caso do desvio à média da União, na probabilidade de reeleição do prefeito. Enquanto a influência sobre a chance de permanecer no poder local e o desvio face à média de obtidos na sua unidade da federação são positivamente relacionadas.
4.2 TRAÇOS PESSOAIS DOS PREFEITOS E REELEIÇÃO
Ainda na Tabela 3, antes de analisarmos se a situação econômica teve impacto na probabilidade de reeleição co prefeito em 2020, é interessante analisar as variáveis com as características pessoais dos prefeitos e dos municípios, pois mesmo focando na influência das questões de saúde e econômicas na eleição, não se pode deixar de controlar para as demais possíveis condicionantes.
Migrando à análise dos traços pessoais dos governantes locais, nota-se que essas características têm influência sobre a probabilidade de reeleição dos prefeitos brasileiros. 


Tabela 3: Evolução pandêmica, atividade econômica e probabilidade de reeleição
	
	Painel I 
Ano eleitoral e Pré-eleitoral
	Painel II
Desvio e Mandato

	
	(1)
	(2)
	(3)
	(4)

	Variáveis
	SRAG
	Desvio
	SRAG
	Desvio

	
	
	
	
	

	SRAG
	0.02362
	
	0.10754
	

	
	(0.042)
	
	(0.188)
	

	
	
	0.01213***
	
	0.01259***

	
	
	(2.683)
	
	(2.747)

	
	
	-0.13337**
	
	-0.13524**

	
	
	(-2.527)
	
	(-2.539)

	Margem
	0.13762***
	0.13954***
	0.13565***
	0.13753***

	
	(2.801)
	(2.849)
	(2.750)
	(2.796)

	Esq
	0.00945
	0.00975
	0.01254
	0.01264

	
	(0.310)
	(0.320)
	(0.411)
	(0.415)

	Prefeita
	-0.11194***
	-0.11424***
	-0.11160***
	-0.11370***

	
	(-3.859)
	(-3.935)
	(-3.830)
	(-3.897)

	Idade
	-0.00689***
	-0.00693***
	-0.00702***
	-0.00706***

	
	(-8.589)
	(-8.662)
	(-8.758)
	(-8.827)

	Gov
	0.04410*
	0.04781**
	0.04616**
	0.04974**

	
	(1.953)
	(2.131)
	(2.049)
	(2.223)

	MargemPres
	-0.01498
	-0.01057
	-0.02231
	-0.01808

	
	(-0.202)
	(-0.143)
	(-0.300)
	(-0.243)

	Analfabetismo
	0.00416**
	0.00429**
	0.00441***
	0.00456***

	
	(2.457)
	(2.532)
	(2.599)
	(2.683)

	Urbano
	0.13400**
	0.13414**
	0.12964**
	0.12864**

	
	(2.557)
	(2.565)
	(2.475)
	(2.461)

	Acima65
	0.87328**
	0.80882*
	0.89131**
	0.83071**

	
	(2.082)
	(1.930)
	(2.145)
	(2.001)

	AE
	0.00188
	0.00154
	0.00341
	0.00305

	
	(0.347)
	(0.285)
	(0.630)
	(0.565)

	
	1.62935**
	1.59688**
	
	

	
	(2.297)
	(2.268)
	
	

	
	0.43898
	0.45546
	
	

	
	(0.757)
	(0.783)
	
	

	
	-1.60032***
	-1.56210***
	
	

	
	(-2.840)
	(-2.780)
	
	

	
	1.42742**
	1.43600**
	
	

	
	(2.321)
	(2.343)
	
	

	
	-0.01553
	-0.01572
	
	

	
	(-0.934)
	(-0.951)
	
	

	
	0.02697
	0.02643
	
	

	
	(1.578)
	(1.557)
	
	

	
	-0.09102
	-0.08362
	
	

	
	(-1.543)
	(-1.445)
	
	

	
	-0.16666**
	-0.16483**
	
	

	
	(-2.244)
	(-2.222)
	
	

	
	0.89283**
	0.88003**
	
	

	
	(2.274)
	(2.249)
	
	

	
	1.81129***
	1.78762***
	
	

	
	(3.749)
	(3.711)
	
	

	
	-0.59411
	-0.66475*
	
	

	
	(-1.493)
	(-1.653)
	
	

	
	0.26626
	0.35682
	
	

	
	(0.678)
	(0.898)
	
	

	
	
	
	0.00004
	0.00004

	
	
	
	(1.147)
	(1.167)

	
	
	
	3.05742**
	2.97390**

	
	
	
	(2.123)
	(2.083)

	
	
	
	0.19222
	0.18802

	
	
	
	(1.196)
	(1.173)

	
	
	
	-0.16033
	-0.11564

	
	
	
	(-0.566)
	(-0.409)

	
	
	
	-0.03028
	-0.03259

	
	
	
	(-0.305)
	(-0.326)

	
	
	
	0.00766
	0.00695

	
	
	
	(1.395)
	(1.269)

	
	
	
	0.00015
	0.00016

	
	
	
	(1.411)
	(1.424)

	
	
	
	-0.06451
	-0.05243

	
	
	
	(-0.556)
	(-0.449)

	
	
	
	0.01819
	0.01726

	
	
	
	(1.012)
	(0.963)

	
	
	
	3.15340***
	3.10519***

	
	
	
	(5.863)
	(5.812)

	
	
	
	-0.18388*
	-0.20608*

	
	
	
	(-1.687)
	(-1.882)

	
	
	
	-0.32536**
	-0.29635**

	
	
	
	(-2.347)
	(-2.136)

	
	
	
	
	

	Observações
	2,878
	2,878
	2,892
	2,892

	Log likelihood
	-1772
	-1768
	-1788
	-1784


Notas: Modelos com erros padrões robustos. A variável dependente é uma dummy que assume o valor um se o prefeito em exercício for reeleito e igual a zero caso contrário. Os valores relatados são dos efeitos marginais obtidos pelo método probit. As estatísticas T estão entre parênteses. *** p < 0,01, ** p < 0,05, * p < 0,10.
A margem de vitória do prefeito na sua primeira eleição (), que funciona como uma aproximação (proxy) do seu capital eleitoral, foi positivo e significativo, então, quanto maior a margem de vitória, maior a probabilidade de reeleição, indicando que prefeitos foram exitosos em manter muitos dos seus eleitores. 
O fato do prefeito ser de uma agremiação de esquerda ou centro-esquerda, não se mostrou significativo. No entanto, esse comportamento do eleitor já era expectável, pois o no Brasil a ideologia não é muito rígida, como descrito por Mainwaring (1999), ou seja, os políticos brasileiros, em geral, acabam agindo de forma independente da sua cor política.
Já o sexo do prefeito em busca da reeleição teve influência sobre a probabilidade de permanecer no cargo, o mesmo ocorreu com a idade do incumbente. Prefeitas têm aproximadamente 11 % a menos de chance de obterem mais 4 anos de mandato. Esse resultado contrasta com o comportamos descrito por Bruce et al (2022), que evidenciaram que os municípios brasileiros administrados por prefeitas, apresentarem menores níveis de hospitalizações e obtidos em decorrendo da Covid-19. Entretanto, essa menor chance das prefeitas permanecerem no poder parece não ter tido reflexo na probabilidade de reeleição das prefeitas brasileiras em 2020. Esse resultado, no entanto, está em linha com Lautenschlage (2017), cujo trabalho evidenciou que as prefeitas brasileiras têm menos chances de serem reeleitas, quando comparadas a seus congêneres do sexo masculino. 
No que diz respeito à idade do chefe do poder executivo local, evidenciou-se que quanto mais idoso, menos a probabilidade de reeleição. Cada ano adicional na idade do governante local, acarreta, em média, numa redução de 0,7% na chance de permanecer no cargo de prefeito mais quatro anos. Há indícios, ainda, de que municípios cujos prefeitos são da mesma agremiação política do governador do estado, tiveram suas chances de reeleição elevada, face aos que não são correligionários do chefe do poder executivo estadual. Kim e il Kim (2022) ao analisarem a eleição legislativa sul-coreana que decorreu em 2020 e evidenciaram que os candidatos da mesma agremiação política do chefe do Governo Central Sul-coreano (Partido Democrático) que concorreram em distritos com maiores níveis de casos de COVID-19, tiveram redução nos seus votos.
Como o presidente do Brasil não estava filiado a nenhum partido em 2020, não foj possível investigar a possível relação entre o alinhamento político entre o prefeito do município i e o presidente da República. Entretanto, o processo de enfrentamento da pandemia sofreu muito ruído por parte do chefe de governo e seus seguidores. Posto isso, foi utilizada a variável MargemPres para investigar se a margem de votos recebidos pelo candidato Jair Bolsonaro em 2018 no município i, teve influência na reeleição dos preditos. Os resultados não evidenciaram, assim, a existência de relação causal significativa entre a margem de vitória do presidente da República em 2018 e as chances de reeleição dos prefeitos.
4.3 DEMOGRAFIA
Ao migrar às variáveis demográficas, há indícios de que municípios com maior parcela de população a residir na zona urbana, tentem a reelegerem mais os seus prefeitos. Os resultados para a parcela da população com mais de 65 anos de idade e o nível de analfabetismo vão na mesma direção. Portanto, as estimações indicam que os eleitores de municipalidades com mais idosos e analfabetos, parecem ter reelegido mais seus prefeitos que as demais.
4.4 NÍVEL DE ATIVIDADE ECONÔMICA
O principal argumento do governo federal para não haver grandes limitações à circulação e agrupamento de pessoas, era a piora da atividade econômica, que levaria à queda na renda e elevação do desemprego. Os governantes das localidades com maiores níveis de criação líquida de empregos em 2019, viram suas chances de reeleição elevadas conforme indicam os resultados contidos no Painel I da Tabela 3. O mesmo foi observado com o nível de criação líquida de empregos ao longo do mandato como um todo. Quanto maior a média de criação de empregos formais, maior a probabilidade de reeleição. 
Se analisarmos as Colunas 1 e 2 da Tabela 3 perceberemos que os prefeitos dos municípios com maiores níveis de renda média no ano eleitoral, tiveram suas probabilidades de reeleição elevada, já no que diz respeito ao ano pré-eleitoral, apercebe-se uma relação inversa, os eleitores das localidades com maiores níveis de renda média em 2019, reelegeram menos os seus prefeitos em 2020. 
Esse panorama indica que ter maiores níveis médios de rendimentos no ano de 2020, foi importante para a reeleição. No entanto, conforme indicam os resultados expostos no Painel II da Tabela 3, os prefeitos dos municípios que tiveram maiores desvios na renda média não tiveram suas chances de reeleição elevadas, ou melhor, em localidades que tiveram quedas no nível médio de renda em 2020 face à média do mandato, não foram penalizados nas urnas. Ou seja, a questão levantada especialmente pelo Governo Federal de que uma possível queda na renda média dos eleitores em decorrência das políticas restritivas da circulação, teria um impacto negativo sobre os governantes, não foi observado ao nível da renda média. 
Como o desvio entre a criação líquida de empregos formais no ano eleitoral face à media do mandato, alem do desvio no nível do PIB e das taxas de crescimento, não são estatisticamente significativos, conforme os resultados do Painel II da Tabela 3, temos mais indicativos que corroboram a não existência de relação causal entre os reflexos da pandemia no nível da atividade econômica e a probabilidade de reeleição, ou seja, os eleitores de municípios que tiveram sua atividade econômica impactada pelas políticas restritivas de combate a pandemia de Covid-19, não puniram seus prefeitos que buscaram a reeleição em 2020. Por fim, outro fator que corrobora com esse cenário é a relação inversa entre o crescimento do PIB no ano eleitoral e a probabilidade de reeleição, como mostra o Painel II da Tabela 3, ou seja, os eleitores dos municípios com maiores taxas de crescimento em 2020, tenderam a reeleger menos seus prefeitos. O que novamente indica que os eleitores brasileiros entenderam que, mesmo com possíveis pioras na situação econômica em 2020 em decorrência do combate à pandemia, não era motivo para punirem seus prefeitos. Eles dissociaram a situação economia e política do combate à pandemia.
Outro ponto importante é o fato de muitos terem assumido ofícios informais, ou passaram a empreender. Posto isso, os valores do Auxílio Emergencial recebidos pelos municípios durante a fase com as restrições mais rígidas em 2020, foram inseridas no Modelo (1) com a finalidade de capturar impactos econômicos adversos da pandemia na economia de outra natureza, como dentre os profissionais liberais.
Isso ocorre, pois é de se esperar que cidades cujas economias e população foram mais afetadas, tenham recebido maiores níveis per-capita de recursos via AE. No entanto, os valores recebidos pelo AE não se mostraram significativos. Como esse auxílio era federal e não havia relação direta com a prefeitura, como, por exemplo, no caso do Programa Bolsa Família, o eleitor que recebeu o AE não parece ter se sentido em débito com o governo local. Os cidadãos devem ter considerado essa transferência como um direito e não uma bondade pública local. Por fim, nível do produto interno bruto per-capita municipal, não se mostrou estatisticamente significativo, para nenhum dos quatro horizontes temporais analisados.
4.5 POLÍTICA FISCAL E OPORTUNISMO
Outra exclusividade das eleições de 2020 foi que desde março de 2020[footnoteRef:8], o país inteiro estava em estado de calamidade o que permitiu flexibilizações da Lei de Responsabilidade Fiscal. Muitas despesas foram isentas de passarem por processos licitatórios, houve também alterações nos pagamentos e congelamento de, por exemplo, progressões trabalhistas pelos funcionários públicos. Esse acontecimento alterou possíveis estratégias oportunistas no ano eleitoral, mas outras manipulações que precedem o ano eleitoral, já poderiam estar em execução, tanto pelo desfasamento temporal entre o empenho e a finalização da despesa, como pelas limitações impostas pela LRF para os anos com eleições. [8:  Decreto legislativo n°6 de 2020. Em 7 maio de 2020 foi promulgado a emenda à constituição n°106, que instituiu o regime extraordinário fiscal e de contratação para o enfrentamento da calamidade pública em decorrência da pandemia da covid-19
] 

Em decorrência da LRF, há a possibilidade dos incumbentes anteciparem as manipulações para o ano pré-eleitoral, então espera-se que os desvios dos anos pré-eleitorais face às médias do mandato sejam significativos, já o desvio eleitoral não o é, pois, a LRF e a legislação eleitoral vedam manipulações oportunistas.
Os resultados para as despesas com investimento e gastos com pessoal no setor público municipal, indicam que os eleitores premiaram em 2020 os prefeitos que mais investiram, tando durante o ano eleitoral e o ano pré-eleitoral, assim como durante o mandato, resultado este, que está em linha com os achados de Meneguin et al. (2005), Veiga e Veiga (2007), Alt et al (2011), Balaguer-Coll et al (2015) e Lautenschlage (2017) evidenciaram, também, que investir mais, aumenta a probabilidade de reeleição. Entretanto, a ação oportunista clássica de investir mais durante o ano eleitoral face à média do mandato, não se mostrou significativa. Esse resultado era esperado pelo desfasamento temporal existente entre o empenho dos recursos e a disponibilização ao público. Ou seja, um investimento iniciado no ano de 2020, possivelmente não ficaria pronto a tempo de ser inaugurado antes das eleições. Já uma obra iniciada em 2019, teria maior chance de estar à disposição da população antes do pleito de 2020. Outro fator é a LRF, que limita os investimentos em anos eleitorais.
Já no que diz respeito aos gastos com servidores públicos, os resultados expostos nas Colunas 3 e 4 da Tabela 3, indicam que os prefeitos cujas prefeituras apresentaram maiores médias de gastos com funcionalismo durante o mandato, foram penalizados nas urnas. Esse resultado está em linha com Lautenschlage (2017). Já os resultados da Coluna 2 da Tabela 3, sugerem, mas somente a 10% de significância, a existência dum impacto negativo sobre a probabilidade de reeleição dos dispêndios com o funcionalismo público. Essa mesma relação negativa é sugerida, também a 10% de significância, no que diz respeito aos desvios. Os prefeitos que apresentaram maiores desvios tiveram suas chances de permanência no poder diminuída.
5 CONCLUSÕES
O ano de 2020 foi marcado pela pandemia da COVID-19 e as medidas tomadas para o seu enfrentamento. O debate político foi tomado pela dicotomia saúde versus economia. Ou seja, se se fosse combater a pandemia, obrigatoriamente, haveria uma piora econômica. Os resultados desse trabalho indicam que o número de mortes ocasionadas pelo vírus da SARS-CoV-2 não influenciaram na probabilidade de reeleição dos prefeitos brasileiros em 2020. O mesmo foi observado com o número de hospitalizações e altas. Isso sugere que os eleitores brasileiros não relacionaram a evolução no número de casos, hospitalizações e óbitos por COVID-19, à atuação dos chefes do poder local. No entanto, os eleitores puniram os prefeitos das localidades que apresentaram níveis de obtidos superior à média nacional.
Quando se migra à análise da situação econômica durante o ano de 2020, pois os resultados para a atividade econômica, sugerem que os eleitores brasileiros não se ativeram à piora na situação econômica e souberam discernir o efeito da pandemia sobre o nível da atividade econômica, da competência dos seus administradores locais. Uma vez os resultados indicam que os desvios nos níveis de criação líquida de empregos, da renda média, do PIB per-capita e das taxas de crescimento, não tiveram influência na probabilidade de reeleição dos prefeitos. Esse cenário é corroborado pela relação inversa entre a taxa de crescimento do PIB per capita em 2020 e a chance de o prefeito permanecer no poder por mais quatro anos.
Os resultados indicam, ainda, que questões demográficas e traços pessoais dos prefeitos têm influência sobre a probabilidade de reeleição. Outro ponto fundamental foi a reação direta entre investimentos e probabilidade de reeleição. Enquanto, há uma relação inversa entre gastos com pessoal e a chance de o prefeito permanecer no poder por mais quatro anos.
Constatou-se também, que o momento no qual as despesas são empenhadas tem papel fundamental. Prefeitos que investem mais no ano pré-eleitoral, tem maior probabilidade de reeleição. Há três razões para tal. A primeira reside no fato do Brasil ainda carecer de investimentos públicos, a segunda estar ligada ao fato da LRF e a legislação eleitoral limitarem as despesas no ano eleitoral, então, os incidentes oportunistas migram para o ano que antecede as eleições as manipulações. A terceira explicação está relacionada às demais, e reside no fato de que os investimentos possuem um desfasamento temporal entre o momento em que são empenhados e a entrega à população, ou seja, se o prefeito que entregar um obra muito próximo da data das eleições, ele terá de a ter iniciado muito tempo antes. Esse horizonte temporal, não foi considerado durante a redação da LRF e das leis eleitorais, então essa brecha acaba sendo uma boa estratégia para obter a reeleição nos municípios brasileiros.
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